
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.428.786 - RS (2019/0008166-0)
  

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : SERGIO ROBERTO RECH 
ADVOGADO : DIRCEU ROQUE VENDRAMINI  - RS060624 
 

  

DECISÃO

Trata-se de agravo contra decisão que negou admissão a recurso 
especial interposto pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), com 
fundamento no artigo 105, inciso III, letra a, da Constituição Federal, contra 
acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, assim ementado:

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
EXECUÇÃO DE SENTENÇA. PERCEPÇÃO DO BENEFÍCIO 
CONCEDIDO ADMINISTRATIVAMENTE NO CURSO DA AÇÃO, 
MAIS VANTAJOSO, E EXECUÇÃO DAS PARCELAS ATRASADAS DO 
BENEFÍCIO POSTULADO EM JUÍZO. POSSIBILIDADE.

Conforme entendimento consolidado na jurisprudência das Turmas 
Previdenciárias desta Corte, é possível a manutenção do benefício concedido 
administrativamente no curso da ação e, concomitantemente, a execução das 
parcelas do benefício postulado na via judicial até a data da implantação 
administrativa (fl. 35).

A autarquia opôs embargos de declaração, que foram rejeitados 
pelo acórdão de fls. 63-69.

Inicialmente, a recorrente alega que houve ofensa ao artigo 1.022 
do CPC/2015. Sustenta que a Corte Regional não se pronunciou sobre questão 
que entende relevante ao deslinde da controvérsia.

Prosseguindo, alega ofensa ao artigo 18, § 2º, da Lei nº 8.213/91. 

Sustenta que o segurado que obteve o reconhecimento judicial do 
direito ao benefício na DIB mais antiga, pode executar a sentença, mas, 
fazendo-o, abrirá mão do benefício da DIB mais recente, caso contrário estará 
em gozo de benefício decorrente de contribuições vertidas em período 
abrangido por uma aposentadoria, em afronta ao citado dispositivo da lei de 
benefícios.

Alega, ainda, que houve violação ao artigo 927, inciso III, do 
CPC/2015.

Foram apresentadas contrarrazões pelo improvimento do recurso 
especial (fls. 96-102).

A decisão agravada tem fundamento na jurisprudência desta 
Corte, com a  qual se alinha o acórdão recorrido. 

É o relatório. Decido.

Afasto a alegação de ofensa ao art. 1.022, do CPC/2015, porque 
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não demonstrada omissão capaz de comprometer a fundamentação do acórdão 
recorrido ou de constituir-se em empecilho ao conhecimento do recurso 
especial. Citem-se, a propósito, os seguintes precedentes: EDcl nos EDcl nos 
EDcl na Pet 9.942/RS, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, 
julgado em 8/2/2017, DJe de 14/2/2017; EDcl no AgInt no REsp 1.611.355/SC, 
Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 14/2/2017, DJe de 
24/2/2017; AgInt no AgInt no AREsp 955.180/RJ, Rel. Ministro Luis Felipe 
Salomão, Quarta Turma, julgado em 14/2/2017, DJe de 20/2/2017; AgRg no 
REsp 1.374.797/MG, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
DJe de 10/9/2014.

De outro lado, há entendimento consolidado nesta Corte no 
sentido de que é reconhecido ao segurado o direito de opção pelo benefício 
mais vantajoso, ou seja, entre aquele reconhecido judicialmente e o que foi 
concedido administrativamente no curso de ação judicial.

Se a opção for pelo benefício deferido pela Administração, 
assegura-se ao beneficiário a execução do titulo judicial pelas parcelas 
vencidas do benefício reconhecido na via judicial, até a data da implantação 
administrativa.

Nesse sentido:

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AO 
ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO RECONHECIDO NA VIA JUDICIAL. 
SUPERVENIÊNCIA DE DECISÃO ADMINISTRATIVA DO INSS 
CONCEDENDO BENEFÍCIO MAIS VANTAJOSO.  CONCOMITANTE 
EXECUÇÃO DE VALORES RELATIVOS AO BENEFÍCIO 
CONQUISTADO JUDICIALMENTE. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES.

(...)
2. A Primeira Seção, ao decidir o REsp  1.334.488/SC, Rel. Ministro 

Herman Benjamin, DJe 14/5/2013, processado nos termos do art. 543-C do 
CPC, chancelou o entendimento de que é possível ao segurado renunciar à 
aposentadoria para fins de obtenção de novo e posterior jubilamento 
(desaposentação), sem a  necessidade de devolução dos valores recebidos em 
decorrência do benefício pretérito.

3. Mutatis mutandi, não se pode solapar do beneficiário, que tenha 
alcançado em juízo determinado benefício previdenciário, o direito de executar 
os valores daí decorrentes, ainda que, no curso da ação, tenha conquistado 
benefício mais vantajoso na seara administrativa, ou seja, por direta concessão 
do INSS.Tal execução terá por termo final a data do início do benefício mais 
vantajoso. Precedentes.

4. Recurso especial não provido.
(REsp 1433895/PR, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 

TURMA, julgado em 16/02/2016, DJe de 22/02/2016).

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AO 
ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. EXECUÇÃO DE VALORES 
DECORRENTES DE BENEFÍCIO RECONHECIDO EM JUÍZO, NA 
EXISTÊNCIA DE DEFERIMENTO ADMINISTRATIVO DE BENEFÍCIO 
MAIS VANTAJOSO RECONHECIDO PELO INSS. POSSIBILIDADE. 
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PRECEDENTES.
1. Trata-se, na origem, de Agravo de Instrumento interposto pelo 

INSS contra decisão proferida pelo juízo da 4ª Vara Federal de Joinville/SC, 
que rejeitou a impugnação da Autarquia Previdenciária à pretensão do 
exequente de continuar recebendo mensalmente o benefício concedido na via 
administrativa, com renda mensal mais vantajosa, bem como de executar as 
parcelas atrasadas relativas ao benefício concedido judicialmente.

(...)
3. Acerca do prosseguimento do processo de execução, para 

executar valores oriundos do benefício previdenciário reconhecido em juízo, 
posteriormente renunciado em razão do deferimento concomitante de benefício 
previdenciário mais vantajoso por parte da Administração, a jurisprudência do 
STJ vem balizando as seguintes premissas, a saber: 1ª) ao segurado é dado 
optar pelo benefício previdenciário mais vantajoso; 2ª) o direito previdenciário 
é direito patrimonial disponível; 3ª) o segurado pode renunciar ao benefício 
previdenciário, para obter um mais vantajoso; 4ª) não há necessidade de o 
segurado devolver valores do benefício renunciado; 5ª) reconhecido o direito 
de opção pelo benefício mais vantajoso concedido administrativamente, no 
curso da ação judicial em que se reconheceu benefício menos vantajoso, sendo 
desnecessária a devolução de valores decorrentes do benefício renunciado, 
afigura-se legítimo o direito de execução dos valores compreendidos entre o 
termo inicial fixado em juízo para concessão do benefício e a data de entrada 
do requerimento administrativo.

4. O presente caso está a tratar, especificamente, da quinta 
premissa, que se mostra bem assentada pela jurisprudência do STJ. A 
propósito: AgRg no REsp 1.451.289/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 18.6.2014, DJe 18.8.2014 AgRg no REsp 
1.481.248/SC, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 11.11.2014, DJe 18.11.2014.

5. Diante desse quadro, reconhecida a possibilidade de opção e a 
desnecessidade de devolução dos valores recebidos, revela-se legítimo, no 
caso, o direito de prosseguir na execução das parcelas reconhecidas em juízo 
até a data do deferimento administrativo do benefício mais vantajoso.

6. Recurso Especial não provido.
(REsp 1524305/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 18/06/2015, DJe de 05/08/2015).

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO DE VALORES DECORRENTES DE 
BENEFÍCIO RECONHECIDO EM JUÍZO, NA EXISTÊNCIA DE 
DEFERIMENTO DE BENEFÍCIO MAIS VANTAJOSO RECONHECIDO 
PELO INSS. POSSIBILIDADE. INTERPRETAÇÃO DOS ARTIGOS 794 E 
795 DO CPC. JURISPRUDÊNCIA FIRME DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO.

1. Ao segurado é dado optar pelo benefício previdenciário mais 
vantajoso.

2. O direito previdenciário é direito patrimonial disponível.
3. O segurado pode renunciar ao benefício previdenciário, para obter 

um mais vantajoso.
4. Não há necessidade de o segurado devolver valores do benefício 

renunciado.
5. Reconhecido o direito de opção pelo benefício mais vantajoso 

concedido administrativamente, no curso da ação judicial em que se 
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reconheceu benefício menos vantajoso, sendo desnecessária a devolução de 
valores decorrentes do benefício renunciado, afigura-se legítimo o direito de 
execução dos valores compreendidos entre o termo inicial fixado em juízo para 
concessão do benefício e a data de entrada do requerimento administrativo. 
Precedentes.

6. Recurso conhecido e não provido.
(REsp 1397815/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/09/2014, DJe de 
24/09/2014).

Ante o exposto, com fundamento no art. 253, parágrafo único, II, 
b, do RISTJ, conheço do agravo para negar provimento ao recurso especial.

Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília, 1º de abril de 2019.

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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